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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hltps://\vw>v.pcdrciras.ma.gov.br/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 02 de janeiro de 2023, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n° 0201008/2023, que tem como objeto a locação

de imóvel, destinado ao fiincionamento do Anexo - da Secretária

Municipal de Administração de Pedreiras - MA. Com este fim e

para constar, eu, Letícia Bonfím de Oliveira, lavrei o presente

termo que vai por mim assinado.

Pedi*eiras - MA, 02 de janeiro de 2023

201.9

Letícia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA.
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Pedreiras - MA, 02 de janeiro de 2023.

Setor de Engenharia

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Administração de
locação de imóvel para funcionamento do Anexo da referida Secretaria. Solicitamos ao
setor de engenharia que possa tomar as providências cabíveis correlacionadas à vistoria

do imóvel localizado na situado na Av. Rio Branco, 98 - Centro de Pedreiras/MA, com
a finalidade de verificar se o preço proposto está compatível com os valores praticados
no mercado, fazendo compor aos autos deste Processo administrativo.

Atenciosamente,

Darmãçí^tí^Barbosa
Seqfótári0«Mmu£í^l deAAflmi
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LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE LOCACÃO DE
IMÓVEL URBANO

Eu. Rayane Ribeiro Gaivão, Engenheira Civil, registrado no CREA-MA N° 1111789034-1, e
conforme contrato de prestação de serviços firmado entre a Prefeitura Municipal de Pedreiras
- MA, apresento o laudo de avaliação técnico conforme segue:

SOLICITANTE; SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - PREFEITURA DE
PEDREIRAS - MA '

OBJETO VISTORIADO; Avenida Rio Branco, N° 98, Centro. Município de Pedreiras -
Maranhão.

OBJETIVO: Determinação do atuai valor de locação.

DATA DA VISTORIA: 03 de Janeiro de 2023.

Avenida Rio Branco, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.I84.253/Ü001-49

Site: https://mvw.pcdrciras.raa.gov.br/

Io ^pKeiRAS/MÃ

1 .INTRODUÇÃO:

O presente trabalho tem por objetivo, determinar o Justo valor de locação do imóvel residencial situado
na Avenida Rio Branco, N° 98, Centro, Município de Pedreiras - Maranhão, onde irá funcionar o ANEXO
DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.

2 - DA VISTORIA E DEFINIÇÃO DA METODOLOGIA DE ESTUDO:

Foi realizada uma vistoria "in loco" na data acima citada para determinar a metodologia aplicada para

cálculo do objeto em estudo e constatou-se que o método que se aplica a realidade dos fatos é sem
dúvida o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, onde o cálculo para se obter o valor do

bem locado é estimado através da comparação com dados de mercado e assemelhados quanto às
características Intrínsecas e extrínsecas do objeto presente de estudo.

3 - PRINCÍPIOS E RESSALVAS:

O Laudo foi elaborado com estrita observância dos postulados constantes dos Códigos de Ética
Profissional do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. (CONFEA) e do
Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia (IBAPE).

O avaliador assume a responsabilidade sobre a matéria de Engenhada estabelecida em Leis, Códigos
ou regulamentos próprios.

No Laudo de Avaliação apresentado presume-se que as dimensões constantes das documentações

oferecidas estão corretas e que o título de propriedade é bom: • subentende-se que as informações
fornecidas por terceiros são confiáveis.

Os honorários profissionais do avaliador, não estão de forma alguma relacionados á conclusão deste
Laudo.

Todas as opiniões, análises e conclusões emitidas neste laudo, foram baseadas nas informações
colhidas através de pesquisas e levantamentos efetuados, admitindo-se como verdadeiras as
informações prestadas por terceiros. '

Consideramos, para fins de avaliação, que o imóvel encontra-se livre e desimpedido de quaisquer ônus

ou dívidas ou impedimentos judiciais ou extrajudiciais que possam influenciar, de algum modo, na
posse e usufruto imediato do mesmo.

Avenida Rio Branco, «" III, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hltps://\vw\v.pedrciras.nia.gov.br/

4 . DESCRIÇÃO DO IMÓVEL;

Trata-se de um imóvel localizado em beira de rua, possuindo calçada em terreno plano, apresentando
boa iluminação, ventilação e estando em bom estado de conservação, atendendo as normas
vigentes.
O imóvel avaliado possui localização privilegiada, de frente por rua bem pavimentada, possuindo
energia elétrica, coleta de resíduos sólidos, água potável, telefonia e dentre outros serviços de
infraestrutura urbana básica.

5 - DO DIAGNÓSTICO DE MERCADO E AVALIAÇÃO FINAL:

Levamos em consideração para determinação do valor de aluguel mensal do imóvel, foi feita uma ampla
pesquisa no mercado imobiliário, tendo sido feito os tratamentos estatísticos considerados adequados
para o fim.

Aplicando as Informações obtidas através da pesquisa de pre^s baseadas nas informações colhidas
na região e informações dos valores praticados no mercado pelas imobiliárias na região e de
particulares, consegulu-se obter um valor de Mercado aproximado de aluguel desse Imóvel objeto de
estudo. ;

Todavia, considerando o imóvel livre e desimpedido de quaisquer ônus. no estado em que se encontra
e em condições de ser colocado no mercado imobiliário para negociação, optamos pela adoção do
limite inferior, chegando ao seguinte valor para fins de locaticios, no valor final arredondado de:

R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais).

6 - ENCERRAMENTO;

Este signatário apresenta o presente trabalho concluído, constando de 03 folhas da papel formato
A4, digitadas de um só lado, todas rubricadas, exceto esta última, que segue devidamente datada e
assinada, colocando-se a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem
necessários.

Pedreiras - MA, 03 de Janeiro de 2023.

Rayane Ribeiro Gaivão
Engenheira Civil

CREA-MA 111789034-1

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-600, Centro — Pedreiras/MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.I84.253/ÜÜ0M9

Site: https://www.pedreiras.ma.gov.br/

JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DIRETA DE PESSOA FÍSICA
(DISPENSA DE LICITAÇÃO - DL)

De acordo com o artigo 24, inciso X da Lei 8.666/93 - para a compra ou locação de
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precipuas da administração, cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação dada pela
Lei n" 8.883/94), assim sendo solicitamos que seja procedido o processo de Dispensa de
Licitação, conforme preccitua o artigo supracitado.

A escolha do imóvel, deve-se ao fato de o mesmo atender os interesses da
Administração Pública que buscou o mais adequado possível, e estando o mesmo
situado no Município, sendo este destinado ao funcionamento do Anexo da Secretaria
Municipal de Administração do Município de Pedreiras. O poder executivo possui
necessidade do imóvel disponível para este fim, assim sendo, buscou-se um imóvel
vocacionado para tal intuito, tendo este uma ótima localização.

O preço proposto está compatível com os demais de sua categoria praticados na
Região do Município de Pedreiras - MA.

Ainda, de acordo com os documentos que instruem o presente processo é

possível verificar que o preço pelo qual será locado o imóvel está compatível com os
valores praticados pelo mercado conforme parecer prévio de avaliação.

Informamos que o Preço praticado pela locatária ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL
E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS - ACIAP, inscrito CNPJ: 12.538.906/0001-43, é
compatível com os demais de sua categoria praticados na Região do Município,
conforme proposta em anexo.

Desde já agradecemos as providências.

Pedreiras - MA, 04 íírÕde 2023.

V^DartíiâoFelipe-Bagbnsa--^^^
SccretáSo Municipal de Administragao*
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49
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MEMORANDO

Pedreiras- MA, 04 de janeiro de 2023.

Ao Setor dc Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras- MA

Prezados,

Venho por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a
respeito dc Dotação Orçamentária e Impacto Financeiro suficiente para locação de
imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da Secretaria Municipal de
Administração, localizado na situado na Av. Rio Branco, 98 - Centro do Município de
Pedreiras/MA, cujo valor mensal c de RS 5.000,00 (cinco mil reais) pelo período de 12
(doze) meses, lendo como valor global R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para o
exercício de 2023.

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido dc atender a nossa
solicitação continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e
distinta consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

■ . •

SecretsnâÜMunicÍDal

RECEBIDO EM: (íil
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N° 06.184.253/000 i-49

Secretaria Municipal de Administração

NESTA

Conforme solicitação do Secretário Municipal de Administração, informamos que

existe disponibilidade orçamentária para locação do imóvel destinado ao funcionamento do

Anexo da Secretaria Municipal de Administração, localizado na Avenida Rio Branco, d°98 ~

Centro do município de Pedreiras - MA, conforme rubrica abaixo:

ORGÃO; 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0202 Sec. Mun. de Administração

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 Gestão da Secretaria Municipal de
Administração

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 04 de janeiro de 2023.

Atenciosamente.

Francisca BeafiHà-FFaWo'Snva-Vlana

Contadora

CRC: MA - 0I4286/O-9 - Portaria n''33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJN" 06. 184.253/0001-49

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaro, conforme o inciso I e § 1° artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de 04
de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçamentária Anual n"1.552/2022 de
03 de Novembro de 2022. a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da
contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2023 em que ocorrerá
o processo licitatòrio, tendo como objeto a locação do imóvel destinado ao funcionamento do
Anexo da Secretaria Municipal de Administração, localizado na Avenida Rio Branco, n"98 -
Centro do ratmicípio de Pedreiras - MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Sec. Mun. de Administração
PROJETO/ATIVIDADE; 04 122 0002 2.006 Gestão da Secretaria Municipal de
Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
Origem dos Recursos: Crédito Suplementar
Valor da Despesa: RS 60.000,00
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos
Orçamento Municipal: RS 137.912.500,00
Impacto Orçamentário: 0,0435%
Orçamento da Secretaria Municipal de Administração: RS 2.314.548,40
Impacto Orçamentário: 2,5922%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-
fínanceiro é de 0,0435% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria
Municipal de Administração corresponde a 2,5922%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois
exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA. EM 04 DE JANEIRO DE 2023.

Atenciosamente. < ^

Francisca BeatrizTí^nca sWa-Viana
Contadora

CRC: MA - 014286/O-9 - Portaria n^33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n" III - Centro, CEP: 65.725-000



EST/VDO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0Ü0M9

Site: https:/Av\vw.pcdrciras.ma.gov.br/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA
(Inciso II, Art. 16, da Lei Compicmcntar n" 101/2000)

OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da Secretaria
Municipal de Administração, localizado na situado na Av. Rio Branco, 98 - Centro do
Município de Pedreiras/MA. Na qualidade de ordenador de despesa, declaro, para os
efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n" 101 - Lei de Responsabilidade
Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequações orçamentaria e financeira
com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Pluriauual (PPA)
e com a Lei de Diretrizes Orçamentaria (LDO) para exercício de 2023.

Pedreiras - MA, 04 de

ífetário Muni drainistraaão
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNP.I: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pedreiras.ma.gov.br/

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Dainiâo Felipe Barbosa, no uso de minhas atribuições legais e em
cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04
de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir
adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto locação de imóvel
destinado ao funcionamento do Anexo da Secretaria Municipal de Administração,
localizado na situado na Av. Rio Branco, 98 - Centro do Município de Pedreiras/MA,
cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias para o exercício de 2023:

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Secretaria Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006: Gestão da Secretaria Municipal de
Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de lerc. pessoa Jurídica

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado
anual de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Pedreiras - MA, 04

ih^D^arboSa \
paTde Administra^



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49 [

Site: https://www.pcdrelras.ina.gov.br/ I

Pedreiras - MA, 05 de Janeiro de 2023.

A empresa

Associação Comercial Industrial e Agrícola De Pedreiras - ACIAP
CNPJ: 12.538.906/0001-43 i

Endereço: Av Rio Branco, S/N - Bairro: Centro 1
CIDADE: Pcdreiras/MA |j
CEP: 65725-000 | , , I ||

ASSUNTO: REFERENTE À DISPENSA

Prezados Senhores,

Solicitamos que envie em nome do município de Pedreiras/MA, proposta de preços para
locação de imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da Secretaria Municipal de
Administração, localizado na situado na Av. Rio Branco, 98 - Centro do Município de
Pedreiras/MA.

A proposta de preços ter prazo de validade, que não pode á ser inferior a 60
(sessenta) dias.

Solicitamos juntamente com a Proposta de Preços, os seguintes documentos de
habilitação:

> - Registro Geral-RG (Copia);
> Comprovante de Situação Cadastral - CPF (Receita Federal)
> Comprovante de Residência do Responsável; |
> Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da i;
União (Internet); 1 '
> Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Internet);
> Certidão Negativa de Debito Estadual (Internet);
> Certidão Negativa de Divida Ativa Estadual (Internet); j
> Certidão Negativa de Debito Municipal; !
> Documentos do Imóvel (Escritura, Termo de Aforaraento, Recibc de Compra e
Venda);
> Dados Bancários;

Atenciosamente, [

Secrets

'bapMâõrelipè^

RECEBroO EM

RESPONSÁVEL:

Assinatura

listracao

.i;---? Jllti

''I
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ESTADO DO MAUANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pedreiras.ma.gov.br/

Pedreiras - MA, 05 de Janeiro de 2023.

À empresa

Associação Comercial Industrial e Agrícola De Pedreiras • ACIAP
CNPJ: 12.538.906/0001-43

Endereço: Av Rio Branco, S/N - Bairro: Centro
CIDADE: Pedreiras/MA

CEP: 65725-000

ASSUNTO: REFERENTE À DISPENSA

Prezados Senhores,

Solicitamos que envie em nome do município de Pedreiras/MA, proposta de preços para
locação de imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da Secretaria Municipal de
Administração, localizado na situado na Av. Rio Branco, 98 - Centro do Município de
Pedreiras/MA.

A proposta dc preços ter prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60
(sessenta) dias.

Solicitamos juntamente com a Proposta de Preços, os seguintes documentos de
habilitação:

> - Registro Geral - RO (Copia);
> Comprovante de Situação Cadastral - CPF (Receita Federal)
> Comprovante de Residência do Responsável;
> Certidão Negativa dc Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União (Inlemei);
> Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas (Internet);
> Certidão Negativa de Debito Estadual (Internet);
> Certidão Negativa de Dívida Ativa Estadual (Internet);
> Certidão Negativa de Debito Municipal;
> Documentos do Imóvel (Escritura, Termo de Aforamento, Recibo de Compra e
Venda);
> Dados Bancários;

Atenciosamente,

T Damião Felipe Barbosa j
SecMlário Municipal dc Administração '

RECEBIDO EM /2022.

RESPONSÁVEL;

Assinatiua



ASSOCtAÇAO COMERCIAL, INflUSTRIAL
EAQRÍCOLA DE PEDREIRAS

PEOREIfWS/MA
Proc. Q30^00&/2Q2 i

PROPOSTA

A Senhor

Damião Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

OBJETO

Locação De Imóvel Destinado do Funcionamento I
Anexo - Da Secretaria De Administração localizado
situado na Av, Rio Branco, 98 - Centro do Município
Pedreiras/MA.

UNIDADE VALOR VALOR TOTAL

MENSAL

5.000,00 60.000,00

(Sessenta Mil Reais)

Proposta Válida Até 60 Dias.

Pedreiras-MA, 05 de janeiro de 2023.

CPF: 103.253.873-20

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS

CNPJ: 12,538.906/0001-43

Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Pedreiras-Ma/Fundada em 13 de Fevereiro de 1941
CNPJ; 12.538.906/0001-43 Sede Prdpria - Av. Rio Branco, n® 38 -Centro • CEP 65.725-000

E-mall: aelaDedreirasíSomaii.eom - Telefone; (99) 3642-1611/(99)98153-5000 - Pereiras - Maranhão
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A DA

ACIAP - ASSOCIAÇÃO COMERCIAL INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS.

REALIZADA NO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2022 PARA ELEIÇÃO DA NOVA

DIRETORIA PARA TRIÈNIO 2023/2025.

Aoi trinta do mêi de novembro do mo de doii inil e vinte o dois. no iiredio da ACIAP.

na sala Adalbeito Silva lima, localizado á Avenida Rio Branco, número 98. centro.

Pedreiras/MA, realizou-sc a Assembléia Geral Ordinária da ACIAP - Associação Comercial,

Industriai e Agrícola de Pedreiras para eleição da nava Diretoria para triênio 2023/2025.

Compareceram os membros da dVretona: Jacinto Gonçalves de tima Neto, Gilmàicio Leite

Saturnino. Margarida Carvalho de Onveira Silva. Arlviton Ronaldo Leite Lima, iosê

Genivaido Lopes Marinho, Edivan Ferreira Pinho. Marctlio Ltr;j Ximenes, Benseimo Silva

Braga. Clodomiro Batista da Costa, Etev^ldo Medeiros o Silvn Oriel Soares Silva, Admilson

Fernat>des da Silva, Otaciho Ferreira do5 Santos, Raimunao Nonato Soares de Cartro, José

LeóniD Sampaio Saiista, José RomuB'do Coqueini Sobnnho e os Associados Pedro

Bezerr i de Castro. Graridcih Maria Cardoso Pa-sus Mcsqfita, Gean Fábio Gomes

Feneifa. Francisco Batista Ferreira. Iniz de Araújo Borges. Jniclanda os trabalhos, o

Presidente, Sennor Jacinto Gonçalves de Uma Neto, agi.ndeceu a presença de todos

declarando aberta a Ass''mblela. fez a primeira convocação ss 19hOO, percebendo que

não havia quorum, fez a segunda convocação às 20h0C. Fa-M presidir a Assembléia^

^.pomeou o Sr. Antônio Leite Uma. Que por sua vez denominou como secretária a Senhora

Margarida Carvalho de Oüveira Silva, continuando, 'ez a leitura do Editai de Convocação

datado de 29 de outubro de dois mil e /inte e dois, após a teitu-a do Edital, o Presidente

da Assembléia apresentou a chapa, qur- por sinal fo civapn úrir,. jà deferida para triênio

2023/2025, convocando rjs membros na ordem i seguir: Presidente - José Leónio

Sampaio Batista; Vice-Presidente - Benseimo 5il\a Bra; .!. 1' Secretário - Admilson

Fernandes da Silva: 28 Secretário - Os .?t Soares Sil-a; - 1"' Tesoureiro - Gilniárcio Leite

Saturnino; 2' Tesoureiro ■ Jacinto Gor - alvc". de lin a Neto, Diretor Social - Marcilio Lira

Ximenes; Diretor de Reações Públicas, Propaganda e Marketing: Edivan Ferreira Pinho;

'•X

.v\

V.-"- I
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Diretor de Eventos - Pedro Batista RUjoiro Filho; Diretor de Patrimônio - CÍddoniirè

Batista da Costa; Conselho Deliberativo; Margar da Carvalho do Oliveira Silva, Raimundo

Nonato Soares de (astro, Arlylhin Ronaldo Leite Lima, Suplentes do Conselho

Deliberativo - Francisco Batista Fi rreira, Gracideth Mana Cardoso Passos Mesquita;

Conselho Fiscal - Etevaldo Medeiros e Silva, José Romualdo Coqueiro Sobrinho. José

Genivaldo Lopes Marinho; Suplente do Conselho Fiscal - Otjcilio Ferreira dos Santos, O

presidente convocou toda a díretorí. a se apresei-tarein a h cnte e por não haver quórum

suficiente a eleição transcorreu-se pnr aclamação, conforme rege a Resolução 001/2022.

que trata da eleição. Artigo 1°, item Xli desta Entidade, sendo assim composta a Nova

Diretoria da ACIAP - Associação Comercial, inoustriai e Agrícola de Pedreiras para o

triènio de 2023/2025, que terá seu inicio em primeiro de janeiro de dois mil e vinte e três

e término em trmta e um de dezemnro de dois e vinte e r.lnro Após o fim da eleição da

Nova Diretoria, o Presidente da Assembleiç, Sr. Antònki leite :.ima passou a palavra ao Sr.

Josi* Leônio Sampaio Betista, Presidente eleito, que o mesmc expressou o seu sentimento

de gratidão a todos e agradeceu aos diretores ta Entidade pela confiança nessa nova.

&  empreitada que é esta ã frente da Associação Comercial de Pedreiras, onde representa

\todos os empresário- da cidade e região, oesojou desempenhar com todos os
compromissos inerentm. ao cargo, e '.ontlnuar os trabalhos que vem sendo feito durante

esses anos, Na oportunidade o Senhor Jacinto Gonçalves dr ..ima Neto, presidente atual

falou para os membros participantcc da Assemb ela a data da Posse da Nova Diretoria

que acontecera no dia 07 de Janeiro de 2023, que ocorreiá no Clube Social da ACIAP.

Nada mais havendo a tratar, o Presiiienie da Assembléia, Sr Antônio Leite Lima deu por

encerrada a sessão e mandou que «'u. Margarida Carvalhi; He Oliveira Silva, secretária,

lavrasse a presente ata que após lida e aprovada, será por toaos assinada e devidamente

identificadas em relação anexa.

\  Pedreiras (MA). 30 de novembro dc 2022.
n
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José Leôrtío Sampaio Baiista ^ jufo^.'.-7avi
Benselmo Silva Braga

Jacinio Gonçalves de Uma Neto' '

Clodomiro Batista da Co'.ia

Margarida Carvalho de.OljveH?á Silva^ ■■j-nuvjyuiíu Là'
Oslei Soares Silva yf L\.~ /1
Admilson Fernand«^3 SÜ^a Í /CyJi
Otaciiio Ferreira dos Samos / c ;

Raimundo Nonato Soares de CastrórJy!!^
^  ( / »<7

V ' * \
Edivan Ferreira Pinho , —

( / t>'7
^ t, --•35<

Marcilio Lira Xlmenes '' - '.

Etevaido Medeiros e Siivd ^ /""" t ■'.-

José Romuflido Coqueiro Sobrinho^/
José Genivaldo lopes Mat.nho

Gilmárcio Leite 'jaturninr

Arlyltor» Ronaldo Leite Lima

Gracideth Maria Cardoso Passps Mesq

Francisco Batista Ferreira

Luiz de Araújo Borges ■ //'v

Pedro Bezerra de Castro

Gean Fábio Gomoíéífçira v A

^b-^/ ""N

zTf-jita L.

IU.^{

Antônio Leite LÍtrra
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Poder Judiciári'» - "rjMA
Selo:

PRENOT0305691T32RBUWZ
6VYCVS1

16/01/2023 15:36:23, «o: 15.1.
Partets): ACIAP - ASIKXW^O

OMEROAL. INDUSTOAL E
AGRiCOU DE PEDREIRAS

Total RS 37,20 Envoi RS 3152
FERC R$ 1,00 FADEI' RJ 1,34

FEMPRS l.34C£f«ilte
em tRtBsatiS&ar-iJtiáJli

V . fo i , ..

•'[ PCKiei Ju^iictário-TJMA
Selo:

RE6CON03D56dN7VQ36U>P 7
XXCT19

16/01,'20?. 15:38:10, Ato;
15,5.1. P,3ite(s): ACIAP -

ríPÊ^ ASSOClAÇ-iO COMERCIAL,
Bíimfe INDUSTRIAI E AGRÍCOW DE

pe.í:.reiras
i  Total RJ iso. tl Emol RS 180,3'.
I  reRC R$ 5,';0 FADE? RS 7.20

FEMPRS 7,20C0f»ulte
!  em https:,. «;i^o.Hma.4us.tif

P«l«r JudictóilO-TlMA
Selo:

ARQU1V030S69AE6VDH3QO
GGLSX34

iC/Ol,'2023 15 36:30, AW.
15.22, Paaeto); ACIAP-

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL,
INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE

PEDREIRAS
Total RJ 18,06 fmol RJ 16.32
FERC RJ O,«8 FADEP Pi 0.6'3

FEMP KS 0,63 Oansulte
em SSMma.lUg.lS

fqiWtttd» Uf»C«icâCMV«
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TERMO DE POSSE

TERMO DE POSSE DOS ELEITOS PARA OS CARGOS DE DtRETORIA, CONSELHO

DELIBERATIVO E CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL. INDUSTRIAL E
AGRÍCOLA DE PEDREIRAS - ACIAP, NA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALI
ZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2022, CONFORME EDITAL DE CONVOCAÇÃO N"
001/2022 E OFÍCIO 007/2022, PARA GESTÃO DE 01/01/2023 A 31/12/2025

O senhor Benselmo Silva Braga, acia-nado como -^resHlente ad hoc da Assernbleia des

tinada as eleições da Diretoria, conselí o deliberativo e conseino fiscal da ACIAP- Pedreiras

' MA para gestão cie 01/C1/2023 a 31. 2/2025, reai zada aos 30 dias do mês de novembro

do ano de dois mil e vinie e dois nas dependências da Assoc-açâo Comercial Industrial e

Agrícola de Pedreiras - ACIAP, localizado na Av '-lio Branco •r"' 98 - centro - Pedreiras -

MA, atendendo ao Edital de Convocação da Assen-.oieia Geral :)rcíinátia n° 001/2022 e Ofí
cio 007/2022. Após o ciimprimento dos procedtmei los estatutsnos inerentes ao pieilo elei

toral da ACIAP - Pedreiras - MA (art 5.i e seguinte? do Estatulc da ACIAP • Pedreiras), que

culminou com a eleição por proclamaçáo da "chapn n" d", dando posse a todos os mem
bros da chapa que assim foi constituída

DIRETORIA- Presidente - José Leònic Sampaio Batista, Vice-Presidente - Benselmo Silva

Braga 1" Secretário - Aomilson Fernandes da SíIvh; 2" Secretario - Oslei Soares Silva: 1'

Tesoureiro - Giimarcio Leite Saturninc 2° Tesourt-irc - Jac.ntc- Gonçalves de Lima Neto,

Diretc Social - Marcilio Lira Ximenes Diretor de R-ílaçôes Publicas, Propaganda e Marke

ting - Edivan Ferreira Pinho: Diretor 0n> Eventos - Pedro Barisia Ribeiro Filho, Diretor de

Patrimônio - Clodomiro Batista da Cosia.

CONSELHO DELIBERATIVO: Margarida Carvalho oe Oliveira Silva, Raimundo Nonato Soa
res de Castro; Adylton Rcnaldo Leite Lima.

SUPLENTES DO CONSELHO DELIBERATIVO: Francisco Baii.=.'a Ferreira. Gracideth Maria

Cardoso Passos Mesquita

CONSELHO FISCAL Etifvaldo Medeiros e Silva, J jsè Romualdo Coqueiro Sobrinho; José
Genivaldo Lopes Marinhe

SUPLENTE DO CONSELHO FISCAL: Otacitio Ferrc-ra dos Santos

Associação Comercial, industriai c Agricola de PetíreIras-Ma/r-j->uaiisem iSdeFeveieiroiiviaii
CNPJ •■J >38,9(K.CK}0i-<J3 Sede Pf.piia - Av R-fl D' ir»co. m 98-Cé"t*o - CEP 65 72W100

E-mail ac»aced»>iras@e-iaii com • Teielonr i9Si 36«2-i5i' !99)06l5B-S0üC Pedreiras-Mafanuâo
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Os mandatos da Diretoria do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal da ACIAP - Pe
dreiras é trienal. iniciando em 01/01/20?3 e terminando em 31/i:.'/2025 na forma do art 17
do Estatuto da ACIAP - Pedreiras, periodo em que seus integrantes gozarão de todos os
direitos e deveres conslan-es do Estalu: i da ACIAP Pedreiras •> se comprometem em res
peitar c exercício do mandato e o Estatuio da Entidacs

Firma-se o presente termo para que sc.ia seus jur jicos e legais efeitos sendo assinado
pelo Presidente 'ad hoc" oa Assembléia Geral Ordmaria das eleições, ainda pelo Presidente
da ACIAP - Pedreiras, peio Diretor Financeiro e pek Secretário da Assembléia Geral Ordi-
rtária das Eleições

Pedreiras - ItlA OTtdejaaeiro de 2022

Presideitíe "ari Fioe^a AGO da eleiçâo

Jois^lleõhjií^-Sampaic Batista
Presider te ACIAP Pedreiras/

Gllliidrcio Leite Saturnino

Dirtitor Financei-o

^jU^SO-Fefr^des da Silva
Secrel;»rio da Ass8»^ibleia

^  , '«-lií ^

■ 1, Tiiin.iiite pj
\ , «u S.

CK " ̂■D^Q
'CICTROCIVn.OASf>6]»(M£ •UCncas

CWWtaCiJ»? JfpinilW ««fltr;
• • rofitPMr *01 u >«(«*, -

< qí
I ^ .ixJíí

»o3k Mefcu - nm
sdoi

rft(riOT010H9WMS40UKBUT1«
09

ifr-oi/ain iMS.*;. nui 19.1.
K&U<c); AaiU> ■ WSOUKiIO

COHESOAL. IKIMCTIUAl í ACUlllOlA
0EP5MEI»-tf

ToalRt 37.?0 Eral U rEK b
l.MfADi»*! i.xnwwi.i*

Peotf luicAno - TJKit
*•101

■)eOCOK030StyVXI8M.U2FFIKOt
9

It^OIJiCU ].• 1Í.2Í. *'J>; IS.i.J.
?»teíi!: *C;í?- «S0a*C*0

LWERCIU. INI JSTIIISI E AGUiCOlA
«•-'iKnus

toUl RI 299,9; Imol U fíSÍ
41 S,-4 tKXY ''i 7.20 FEMP 4} 7.19

m

(«wmoolra-TJM
Mo:

4R4iiivnoM»ai<Neíc2*MaFa
>9

!t/tl:nwj r l»44,Aij: li.22.
(VIsliJ «CltP-OSSOCEilvM
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ue ptouiRAS

TvUl Kl hOi hi«i Kl 9,44 rmc Kl
3,;sr«Dn>Ei 9,2: nwno.ii

Associação Comercial, Industrial o Agncola de Pedreíras-Nla/Furuda em i/cie
CNPJ ;/5.ra 906/0 ;01.43 Sefle Pft; ;ia - Av RitfBm-ilo n'Í8 - C-íHO • CEP 65 "

e^nait ?ç!ipe-vt.<«íâflTi:'._cíi!n - Telefoní ■39J3642-:5li'('r9|£Si;.S-5C0'': - Pe(lie<;o)

em 13 cie Fci<efclía tia 1M1
:ep65 rzs-occ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Via

ESTADO DO MARANHÃO

Têrmo de aforamento feito por êste município

a..ÍBHQCÍfia..£cOTexoiftlí...Bjâ\«Írtal..e.Ae^opla.de..,.
Itedrciroe.

de um teireno do Mmoipio

terreno eito ay^ Bjlo ftasneo. nasta cidade, *

«» tM» «I »* * sob n. 13,4/4^

Aos 24 dias do mês de de 19 nesta cidade de

Pedreiras, Estado do Maranhão, na Prefeitura Municipal perante o Prefeito ..Senhor

,.Adauto..3raun&. S* Jtí- *,*, ** * compare,„oou o.,oidadM_Joeê /
«n-rnuaa Teixeira, pissidanto õ» dita Aaaooiagão afim de assinar O termo de

um terreno de propriedade de Município e destinado a ocmatrusSo.

o qual tem os seguintes limites e extenção.. d.e.j...(,,.24Ctó).,..,du]soat^^^ Hr.

Sftfídfti douss metros de frente por yiníe ditpa de, fundosj liai-

r"''" di-raito nmn p prédio da Wiffual At-ta a ^elp Zado, esqu.erdo pom

_aiB— —da.....JoBê.— Carvalho lago,... Rio- •BF&nooy-nesta.-oidade, **•

t. **,

Em conseqüência, tendo o forelro obtido despacho favorável em sua pe

tição n',.44_ Javreiêste têrmo, pelo qual o foreiro se obriga a pagar os fo

ros anuais de .trea ojaiaaipoa..C..C3!8..3,oo) d® aeôrdo com a tabela em

vigor, sem poder resgatar o aforamento em tempo algum.

Sujeita. se, outrossim, a não fazer ^. transferência do dominio útil do

referido terreno sem prévio aviso a esta Prefeitura, que terá direito de opção, até

30 dias depois do aviso, sob pena de nulidade, independente de ação judiciária.

E conI^,írasim disse .^compromete-se e obriga-se encerrei êste têrmo, em que
assina l^lPrefeito com o foreiro ,

Katria Trindade dos Santos

Ada.'u."to Brauna

O subscrevi

^ '?^r Souaa Marpuas Taixeira. grecidento Asa. Cooioreial:
7^ y Trindade dos Santos, _
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Rub. J-
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PÉDREIRASIMA

lP,.,c.a2OU203!'2?f-^
FLS..

Rub. __^=i&=s==

^yi-i ■ »U! IndlstdiW i»t8
5^-»Í,R"0» línii pi#hM .

TmiiA* ^«*«1(01. 5Aíi^^ / I
f" Hhmon H-nu»» 1"

ButitllibiA j, £ir <i| f V'

ivV J 3U^£íc.=^Vs^e«RA8j^ JF íií««Ul —
.  FnenjoDBLrail»

Üõ Pfoíocolo

^r^sn-hi-dí! A-;;V Jj/LY ^
^iíit'r"/f iti r.t'

-J

REGISTRO GHRAL DE IWÔVQS
CaRTuRIO 00 Oi -MO

/  ès fls, J- if^ t!o Livr; '■.'^^■'^9
fui Iloje svi:/Lãdo sob n.» Cd o pros&nU
titulo.

Pedrolras-Mob

O Satw.iuirie



1  PfDRElíWsÍMÃ|Proo.?áoiOO|,g,2^

ESTATUTO SOCIAL

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL. INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS
ACIAP

CAPITULO I

Da Denominação, Sede, Duração. Fins e Patrimônio.

Artigo l** • A Associação Comercial, Industriai c Agrícola de Pedreiras, neste
estatuto destgnada. simplesmente, como ACIAP, abreviatura de seu nome original, fundada
em 13 de fevereiro cie 1941, com sede e foro á Av. Rio Branco, n" 98 - Centro, na cidade
de Pedreiras, estado do MARANHÃO, com CEP; 65725-000. é uma associação de direito
privado, sem fins econômicos, sem cunho político ou partidário e com personalidade
jurídica distinta de seus associados

Artigo 2° - A Associação Comercial. Industriai e Agrícola de Pedreiras - ACIAP. cujo
prazo de duração é ilimitado, tem por finalidade.

1) Sustentar e defender perante cs poderes públicos e oncie quer que se faça necessário,
cs interesses e as aspirações de seus associados;

2) Promover, por todos os meios a seu alcance, a perfeita unidade e a mais estreita
solidariedade entre os seus associados, c em gera), entre os elementos das classes que

representa;

3) Promover pesquisas e estudos técnicos sobre as atividatles produtoras, divulgando- as
entre os seus associados:

4) interferir, sempre que noces.sário. nos debates de problemas técnicas, sociais,
financeiros, de âmbito nacional ou regional, do inieresi.e dos associados, sugerindo
medidas e procurando evitar a aplicação das que considerar prejudiciais aos Interesses que

representa e defende:

5) Manter departamentos e serviços especializados que onantem os seus associados no

exato cumprimento e observância da legislação social e tributária;

6) Criar serviços dc reconhecido interesse para os seus associados, assim como um
Departamento Recreativo, com a finalidade de congrarar os seus componentes e
incentivar as relações de caráter social, entre os seus associ.idos e suas famílias;

7j Divulgar e promover Pedreiras (MA) em todos os sentidt s.

Artigo 3" - O patrimônio da Associação será constituidu e mantido por:

I) Contribuições mtínsais dos associados contribuintes;

ces I loio
«wreooyiL £>MPesso«í.. <»»caí

Camher :,uc.oo,e«-nií . nsnm

■.. . A'-IV
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2) Doações, legados, bens. móveis, imóveis, direitos, títi.los que possua ou venha a
possuir e valores adquiridos, e suas possíveis rendas e. ainda, pela arrecadação dos
valores obtidos através da realização de festas e outros eventos, desde de que
revertidos cocalmciite cm benefício da associação:

3) Aluguéis de imóveis e juros de títulos ou depósitos;

Parágrafo único - Os bens móveis e imóveis poderão ser alienados, mediante prévia
autorização de Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este
fim. devendo o valor apurado ser integralmente aplicado no desenvolvimento das
atividades sociais ou no aumento do patrimônio social da Associação.

Artigo 4° • A dissolução da Associação somente poderá ser decidida pela Assembléia

Geral, reunida com a presença mínima de dois terços dos seus componentes, cabendo-
lhes. ao mesmo tempo, decidir sobre o destino a ser dado ao patrimônio social.

CAPITULO II

Dos Sócios, sua Admissão, seus Direitos e Deveres

Artigo S" - Poderão ser sócios da ACLA»P:

1) As empresas que exerçam atividades econômicas no país;

2) Os empresários e produtores em geral, as indústrias, as entidades financeiras, os

representantes comerciais, os corretores de mercadorias e imóveis, os profissionais
liberais, as entidades de qualquer natureza e outras categorias autônomas ligadas ao
comércio c indústria, perfeitamente adequadas á legislação vigente no pais.

Parágrafo único • Os sócios não respondem solidária ou subsidiariamente pelas
obrigações sociais, contraídas pela ACIAP.

Artigo 6" • Os sócios dividem-sc nas seguintes categorias: efetivos: beneméritos:
correspondentes e usuários:

Artigo 7" - Efetivos; são aqueles que, admitidos na forma destes Estatutos ficam
obrigados a pagar as contribuições fixadas pela Diretoria.

Parágrafo único • A mensalidade do sócio, aceito depois do dia 15 (quinze), somente

será devida â partir do mês seguirte.

Artigo 8' - Beneméritos: são as pessoas que. em virtude de relevantes e excepcionais
serviços prestados á ACIAP ou aos interesses que eiu representa, forem consideradas
merecedoras desse titulo que c pessoal e intransíerivel, mediante proposta de
CEftTioiO

•<wr«ioav».oAâPssscMii >tít»CA£
C»WVt.Qu»oor«...,|j

Escfévems.Ai,u;-!iráj^ ' ■'
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qualquer sócio com os pareceres da Oirecoria e Conselho Deliberativo, aprovados em

Assembléia Gera! Extraordinária.

Artigo 9° - Correspondentes: ■:ão aqueles que. residindo ou estabelecidos fora do
município de Pedreiras, tenham interesse em participar do quadro social da ACIAP,
sem prejuízo das obrigações dos sócios efetivas.

Artigo 10 - Os sócios Beneméritos e Correspondentes não terão interferência na
direção da ACIAP. mas poderão ser admitidos nas deliberações e discussões, sem
direito a voto.

Artigo 1 1 - Usuários: São aqueies que. podem comparc-cer às Assembléias Gerais nas
condições de ouvintes: receber informativos, boletins e comunicados da ACIAP; utilizar
mediante pagamento dos valores estipulados pela ACIAP, dos seguintes benefícios:
Participação nos eventos, na academia, no campo de futebol, desconto no aluguel do
auditório e do clube social, e participação em convênios, com os mesmos critérios e
benefícios das demais categorias de associados.

Parágrafo único. Os Associados Usuários não possuem direito de votar e serem
votados nas Assembléias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias, não podendo concorrer
a cargos eletivos da Diretoria.

Artigo 12 - São Direitos dos sócios:

1) Comparecerem às Assembléias Gerais e tomarem parte em codas as discussões e
deliberações:
2) Votarem e serem votados para os cargos de administração, exceto os sócios:
usuários, correspondentes e beneméritos.

3} Freqüentarem a sede social e utiirzarem-se de todos os serviços postos à
disposição;

4) Proporem a inclusão de novos sócios e repi esenui-, por escrito, à Diretoria quando
sentir-se prejudicado em seus direitos, podendo ainda participar das reuniões da
Diretoria.

5) Artigo 13 • São deveres dos sócios:

1) Exercerem, com proficiência e dedicação, os cargos ou comissões para que forem
eleitos ou nomeados:

2) Observarem fielmente o cumprimento deste Estatuto, dos regulamentos expedidos
para .a sua execução, das deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria, e pagar
pontualmente as mensalidades;

3) Fornecerem, quando solicitados, os esclarecimentos necessários à manutenção dos
serviços informativos da Associação;

CEHTiüio a• «iTiiaavi^DASPESsaAs. ,<íIoica8 ^
'• jflÇisit*» v» Q nu-jicf W TBfP

w«|i Ali ir
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4) Comparecerem as Assembléias Gerais e demais reuniões especiais para que forem

convocados:

5) Concorrerem, por todos os meios a seu alcance, para a completa realização dos fins
sociais.

Parágrafo único - O associado que deixar de pagar as mensalidades, por 02 (dois)
meses consecutivos, será suspenso dos dirciros a que lhe são atribuídos, e na terceira

mensalidade subsequente, será eliminado do quadro social.

Artigo 14 - Suspeitdcm-se as rej;atias e atribuições dos sócios:

() Por falência, até completa reabilitação;

2) Por pronúncia, cm crime inafiançável enquanto perdurarem os efeitos desta:

3) Por procedimento irregular dentro da sede da Associação, depois de advertido, por
escrito, pelo Presidente. Esta suspensão não excederá de três meses:

4) Por uso indevido de seus direitos.

Parágrafo único • A suspensão e a perda dos direitos de sócio serão impostas peta

Diretoria, referendada pelo Conselho Oelibei-ativo. garantido o direito de defesa, com
recurso para a Assembléia Geral.

Artigo 15 • Cancela-se a qualidade de sócio:

í) Por sentença criminai, transitada em julgado:

2) Por reincidência em faltas que já tenham dado motivo a pena de suspensão;

3) Quando causar deliberadamenre danos morais e ou materiais á ACIAP:

4) Pela infração destes estatutos.

Parágrafo único; a exclusão dc associado será decidida pela Diretoria, referendada

pelo Conselho Deliberativo, gai^antido o direito de defesa, com recurso para a

Assembléia Gerai.

CAPÍTULO III

Dos Órgãos de Administração ' t«: ,

Artigo 16 - São órgãos efetivos da Adminístrição:

1} Assembléia Geral: Ct w mo* o
^  •<«TSOCWllOA8PCSSO«Jl.-RlO»C«

2) Conselho Dclibcrcitivo; c^tirici

3) Conselho Fiscal: _... .. . - c/
4) Diretoria: -ppowr»»!^! / ?
5) Departamento ou serviç^- — ^

*  * ' ■ ^'''^■^.Í£95v6ÍVeA..n'!rizadc
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Artigo 17 - Os mandatos dos cargos da administração terão a duração de 03 (três)

Parágrafo único - É permitida a reeleição dc qualquer membro dos Conselhos e da
Diretoria.

Artigo 18 - A ACIAP é administrada por uma Diretoria eleita pela Assembléia Geral,

com mandato amplo e ilimitado, dentro das atribuições fixadas nestes Estatutos, sem

nenhuma reserva de poderes.

Artigo 19 - A Assembléia Geral é, de acordo com o presente Estatuto, o poder
'  máximo da ACIAP e se constitui pela reunião dos sócios em dia com suas obrigações

estatutárias.

Artigo 20 • Reunir-se-á anualmente a Assembléia Geral, durante o mês de janeiro,

para tomar conhecimento do relatório e aprovar as contas da Diretoria, referentes ao

exercício findo.

Artigo 21 - Trienaímente. até o último dia útil do mês de novembro, a ;^sembleia

Geral deverá eleger e empossar os Conselhos e a Diretoria para o triênio seguinte.

Parágrafo primeiro • Todo triênio inicia-se no dia 01 de janeiro.

Parágrafo segundo - É vedada a Diretoria, após a eleição de uma nova Diretoria,
autorizar gastos, que não sejam os de rotina, salvo com anuência da Diretoria eleita.

Artigo 22 • Extraordinariamente, reunir-se-á a Assembléia Geral por convocação do
Conselho Deliberativo e da Diretoria, ou em virtude de requerimento fundamentado e
assinado no mínimo por um quinto dos sócios em dia com suas obrigações sociais.

Artigo 23 • A Assembléia Geral, ordinária ou extraordinária, será convocada
mediante publicação de editais em mídia impressa ou eletrônica, uma vez pelo menos,
com antecedência mínima de oito dias e por circularcs a todos os associados.

Artigo 24 - A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, somente poderá ser
instalada, em primeira convocação, com a presença no ato da abertura, de pelo menos

metade mais um dos associados.

Parágrafo primeiro - Verificado o não comparecimento do número de sócios
previstos, à hora marcada, a Assembléia poderá reunlr-so e deliberar com qualquer
número, quinze minutos depois, independentemente de nova convocação.

Parágrafo segundo - A Assembléia poderá prorrogar sua sessão pelos dias que
julgar necessário, caso seus trabalhos não se concluam em uma só sessão.

Artigo 25 - Cada associado tem direito a um voto na Assembléia, permitindo-se o
voto por procuração, desde que o procurador seja sócio e representante de apenas'

CEPTipAo . . ^
•«WTiroaVK OABPftsOAS JUfttotCAS

1 'IJ _'íc I .OT, U i)J
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Artigo 26 - Caberá a prestdêrcia da Assembieia a um sócio livremente escolhido na

abertura dos trabalhos e este escolherá uni secretário.

Artigo 27 - As deliberações da Assembléia serão tomadas por votação simbólica ou
nominal, e a eleição da Diretcna. e dos Conselhos deverão ser feitas por votos

secretos, em uma só cédula, com as designações dos cargos de cada candidato.

Artigo 28 - São atribuições da Assembléia Geral:

1) Resolver sobre todas as propostas que lhe forem encaminhadas pela Diretoria,
pelos Conselhos ou pelo Quadro Social:

2) Resolver sobre todos os assuntos que não estejam afetados á Diretoria ou aos
Conselhos:

3) Reformar os presentes Estatutos:

4) Eleger e empossar, crienaimente. a Diretori.i e os Conselhos:

^ Tomar conhecimento, anualmente, do relatório da Diretoria e aprovar, no mesmo

período, as contas c balanços do exerdcio findo:

6) Aprovar a admissão de sócios beneméritos com o parecer da Diretoria e do
Conselho Deliberativo;

7) Destituir os Administradores.

Artigo 29 - O Conselho Deliberativo, composto de Presidente, Secretário, ires
membros efetivos e dois suplentes, é eleito trienalmenie pela Assembléia Gerai,
conjuntamente com o Conselho Fiscal e Diretoria, e servirá pelo tempo deste,

podendo ser reeleito.

Artigo 30 • Compete ao Conselho Deliberativo:

1) Julgar os recursos contra atos da Diretoria:

2) Decidir sobre casos não previstos neste Estatuto;

3) Resolver divergências surgidas nos órgãos da Diretoria;

4) Administrar a ACIAP em caso de renúncia coletiva da Diretoria até a eleição de
novos membros, dentre do prazo máximo de noventa dias.

5) Pronunciar-se sobre as questões que lhes forem submetidas pela Diretoria, e
reunir-se quando convocado pelo Presidente.

Artigo 31 - O Conselho Fiscal, composto de crês membros efetivos e um suplente, é
eleito trienalmente pela Assembléia Geral, coniuntainente com o Conselho
CERTinÃo 5
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Deliberativo e a Diretoria e servirá pelo tempo destes.

Artigo 32 - Compele ao Conselho Fiscal

1) Examinar anualmence. os livros, contas, balanços, orçamentos, registros e todos os

documentos de caráter financeiro da sociedade, emitindo a respeito o seu parecer, o

qual será apresentado à Assembléia Geral, juntamente com o relatório da Diretoria:

2) Dar parecer sobre os assuntos atinentes à finanças sempre que solicitados pela
Diretoria.

Artigo 33 - As vagas que se verificarem no Conselho Fiscal serão preenchidas de
acordo com o artigo 35.

Artigo 34 - A ACIAP é administrada por uma Diretoria, eleita trienalmente pela
Assembléia Geral c composta de IO (dez) membros:

1) Presidente:

2) Vice-Presidente:

3) I® Secretário:

4) 2° Secretário:

5) i® Tesoureiro:'  * CE R
6) 2® Tesoureiro: ••■atRoaviLDíi

.  . C«íWicí. u7) Diretor Social: '•gno»* v»
8) Diretor de Relações Públicas, Propaganda e Marketing;
9) Diretor de Eventos; JT
[0)Direior de Patrimônio. \ ... .

CER

... . 1
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Parágrafo único - O Presidente da Associação deverá ser brasileiro.

Artigo 35 - Compete á Diretoria:
1) Determinar os assuntos que dc-vcm ser submetidos ao Conselho Deliberativo:
2) Cuidar da economia, finanças, do patrimônio e gerir o pessoal, o material, a ordem
interna e disciplina dentro da sede;
3) Admitir, suspender, eliminar e conceder demissões de sócios;
4) Contratar, dispensar e fiscalizar o pessoal contratado para os serviços burocráticos;
5) Convocar as Assembléias Gerais;
6) Nomear comissões para tarefas especiais, de interesse da própria ACIAP e/ou da
comunidade:

7) Apresentar a Assembléia Geral o relatório e contas de sua gestão;
8) Criar departamentos ou serviços e extingui-los;
9) Autorizar despesas quando superior a 10 (dez) salários mínimos;
10)Elabor3r o Regimento Interno;
I l)Fa2er cumprir as deliberações da Assembléia;
12) Reunir-se, por convocação do Presidente, pelo menos uma vez a cada dois meses.
Artigo 36 • Vagando algum cargo na Diretoria, por faltas consecutivas, licença, moi^

/
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ou renúncia, o Presidente preencherá ipor outro elemento) livremente a vaga
verificada.

Artigo 37 « Perderá o mandato o Diretor que. sem motivo justificado perante o
Presidente, deixar de comparecer a três sessões consecutivas da Diretoria, ou seis,

alternadamente.

Artigo 38 - Ao Presidente compete:

1) Representar a Associação nos atos de sua vida social e (□''■dica. podendo delegar
poderes;
2) Administrar e orientar as atividades da sociedade:
3) Convocar as Assembléias Gerais e as reuniões da Diretoria;
4) Presidir as reuniões da Diretoria, cabendo-ihe o voto de qualidade, nos casos de
empate nas deliberações;
5) Apresentar, anualmente, a Assembléia Gerai, em nome da Diretoria, o relatório das
atividades da Associação no exercício anterior, juntamente com as contas e balanços
referentes ao mesmo período acompanhados do parecer do Conselho Fiscal:
6) Assinar a correspondência oficial, juntamente com o l" Secretário:
7) Ordenar despesas e assinar, juntamente com o I® Tesoureiro, os cheques e outros
documentos que autorizem pagarientos ou movimentações de fundos.

Artigo 39 - Ao VIce-Prcsidente compete substituir o Presidente em seus
impedimentos temporários, exercendo as respectivas funções, e superintender setor
de trabalho que lhe será destinado no Regimento Interno.

Artigo 40 - São competências do 1° Secretário:

1) Superintender todos os serviços da secretaria;
2) Secretariar as reuniões da ACIAP.

Artigo 41 - Compete ao T Secretário: Substituir o
impedimentos.

•«rnwawuusFísâSa

Secretáí^^om ^•'ynís Auioflrádp /

Artigo 42 ♦ Compete ao 1° Tesoureiro:
1) Superintender os serviços de Tesouraria e Contadoria e Caixa:
2) Receber e ter sob sua guarda cs dinheiros e valores sociais apíicando-os de acordo
com as deliberações dos órgãos competentes:
3) Elaborar mensalmente um balancete demonstrativo da receita e despesas do mês
anterior e, anualmente, o balanço do exercício findo:
4) Notificar, mensalmente, ao Presidente, quais os sócios que estão em atraso com
suas mensalidades:

5) Assinar, juntamente com o Presidente, os cheques e papéis para movimencode
fundos.

Artigo 43 - Compete ao 2° Tesoureiro: Auxiliar o 1® Tesoureiro, quando necessárió
e substtcuí-lo nós seus impedimentos.
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Artigo 44 - Compete ao Diretor Social:

1) Cuidar da parte social entre a ACIAP e os associados no âmbito interno:
2) Programar os eventos sociais do ano:
3) Organizar e dirigir todas as recepções a cargo da ACIAP;
4) Incentivar a ampliação do quadro social.

Artigo 45 - Compete ao Diretor de Relações Públicas, Propaganda e Marketing;
1) Cuidar da parte social entre a ACIAP e outras entidades congêneres;
2) Elaborar progranias que visem divulgar a ACIAP e o município;
3) Fornecer aos meios de divulgação, elementos necessários ao conhecimento dos
trabalhos e atividades da ACIAP.

Artigo 46 - Compete ao Diretor de Eventos:

1) Coordenar a participação de associados em eventos não promovidos pela ACIAP:
2) Cooperar com .i organização aos eventos promovidos pela ACIAP;
3) Elaborar programas de participação da ACIAP nos eventos da cidade.

Artigo 47 - Compete ao Diretor de Patrimônio:

1) Ter sob sua guarda, responsabilidade, zelo e conservação do patrimônio da ACIAP.

2) Organizar balanço Patrimonial no último mês do ano. e apresenta-lo à Assembléia
Geral, no ato da Prestação de Contas.

Artigo 48 • Departamentos ou Serviços: São órgãos auxiliares a ACIAP ou aos sócios

instituídos pela Diretoria, com as suas atribuições c regulamentações de seu
funcionamento fixados no regimento interno.

Artigo 49-0 exercício dos cargos da Diretoria e Conselhos não serão
remunerados, mas considerados de alta relevância.

awi DAS PESSI^ H'M»CAS

CAPITULO IV

Das Eleições

-C-/

Auiofiiiado

Artigo 50 - Haverá trienalmente eleições para a Diretoria, para o Conselho Fiscal e

para escolha dos 03 (três) sòcics Efetivos que comporão o Conselho Deliberativo. . >
como previsto nos artigos 20. 26 e 28 deste Estatuto, a serem realizadas com '
observância das seguintes condições.

§ I' - A eleição ocorrerá em Assembléia Geral, no mês de Novembro, em data a ser
definida pela Diretoria.

§ 2* • Cada eleitor receberá uma cédula única rubricada pelo Presidente da Assembléia
Geral no momento em que for votar. A cédula única conterá todas as chapas inscritas

g



PE0RE1RAS'MA

Proc.

FLS..
Rub.

com um quadro ao lado de cada chapa.

§ 3" • De posse da cédula única rubricada, o eleitor dirigir-se-á a uma cabine. onde
assinalará com um "X" o quadro ao lado da chapa em que deseja votar, ou sem

assinalar nenhum quadro se o seu desejo for o de votar em branco. A assinalação de

mais de um quadro na anulará o voto.

§ 4° - O eleitor depositará a cédula com seu voto em uma urna junto ao Presidente da
Assembleo e seu escrutinador. nevendo esta urna ser venfícada e lacrada previamente

pelo Presidente.

§ 5° • Os sócios tem plena liberdade para organizar chapas, sendo vetada a
participação de uni mesmo sócio em mais de uma chapa, assim como a postulação de

mais de um cargo.

§ 6° - O prazo para impugnaçâc de candidato è de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data do encerramento de registro de chapas.

Artigo 51 - A inscrição de candidatos deverá ser feita em chapa única para a
Diretoria, para o Conselho Fiscal e para os 03 (três) membros do Conselho
Deliberativo.

Parágrafo único - É vedada a inscrição individual ou avulsa de candidato.

Artigo 52 — Somente poderão concorrer aos cargos de Presidente e de Vice»

Presidente, titulares de empresas em pleno exercício de suas atividades que. na data da

eleição, sejam Sócios Efetivos hn mais de 12 (doze) meses, em pleno gozo de seus

direitos.

Artigo 53 - O registro de chapas será feito na sede da ACIAP, até 20 (vinte) dias

úteis antes da realização do pletto, mediante requerimento, em duas vias. uma das
quais será devidamente autenticada e devolvida, com os seguintes requisitos:

L  No momento da entrada do pedido de inscrição, as chapas receberão um
número fornecido pela Secretaria da ACIAP. número este pelo qual será a
chapa conhecida:

11 Declaração assinada por todos os candidatos formalizando compromisso de

assumir os cargos a que se propõem, caso sejam eleitos:

E  Qualificação dos candidatos, inclusive os nomes das empresas a que estão

vinculados e os cargos que netas exercem.

Artigo 54 — Em caso de empate na mesma eleição, será considerada eleita a chapa
cujo presidente tiver inscrição mais antiga no quadro social, ou. se persistir o empate,

será considerada eleita a chapa cu{0 presidente for o mais idoso.

Artigo 55-0 prazo para interpor recurso sobre o resultado das eleições ou outrá^
irregularidades por ventura havidas no pleito è de 05 (cinco) dias úteis após a

ic £ R T ID A a
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Assembléia Geral, desde que manifescado esse dese|o na própria Assembléia.

§ I® - O recurso deve ser fundamentado e formalizado com base em dispositivo
estatutário com pedido de encaminhamento à Assembléia Geral, através do Conselho
Deliberativo, este, por sua vez. emitirá parecer no prazo de 72 (setenta e duas) horas

e o encaminhará à Diretoria para as providências cabíveis.

§ 2" • O recurso só poderá ser interposto por sócio que tiver participado da
Assembléia.

§ 3® - Se o reci)'"iO versar sob-e o resultaco das eleições e tiver provimento, nova
eleição será realizada, observando-se as normas estatutárias. As demais irregularidades
serão apreciadas pela Assemblei.i Geral, que as decidirá de acordo com a análise de
cada caso.

CAPITULO V

Das Disposições Gerais.

Artigo 56 - Os p-^esentes Estatutos somente poderão se*- reformados pela
Assembléia Geral Extraordinária, mediante prcpo.sri assinada pelo Conselho
Deliberativo, pela Diretoria ou. j>ela maioria dos sócios.

Artigo 57 - Tanto nas reuniões dos Conselhos, da Diretoria, como nas Assembléias

Gerais, são expressamente proibidas quaisquer manifesuções de ordem poiítlco-
partidária. sendo defeso à sociedade sob qualquer pretexto, tomar atitudes de
partidarismo político ou que com este se retacionc.

Artigo 58 - Como órgão participante da comunidade suas dependências poderão ser
cedidas à reuniões, simpósios, cinos e outros eventos que redundem em benefício da
cidade e de seu povo.

Parágrafo único ■ Fica à criténo da Diretoria, cobrar ou não. taxa de manutenção
nos casos deste anigo.

Artigo 59 • Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretoria
Executiva, "ad referendum" da Assembléia Geral.

Artigo 60 - Este Estatuto entrar» em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia
Geral. •

- -f-r . .
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Artigo 61 - O presente Estatuto entrará em vigor, imediacamence. após aprovação
pela Assembléia Geral Extraordinária, convocada para esse fim. sendo posteriormente
registrado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, ficando revogadas codas as
disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 04 de Fevereiro ás 2020

Jacinto Gonçalves de Lima Neto
Presidente da ACIAP

/

_-6cnV^ ferreira Pinho'
- T W^ídèTite tia AGE-

Gilmárcio Leite Saturnino

Secretário AGE

Pedro B^efra de Castro
Advogatío OAB-MA 4852
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DADOS BANCÁRIO

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS.

BANCO DO BRASIL

CONTA CORRENTE: 12.866-X

AGÊNCIA: 242-9

Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Pedreiras-Ma/Fundada em 13 de Fevereiro de 1941
CNPJ; 12.538,906/0001-43 Sede Própria-Av, Rio Branco, n" 98 - Centro • CEP 65,725-000

E-mail: aclapedreirasíaiomaií.CQm • Telefax: f9913642-1511 - Pedreiras - Mararrhâo
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS
CNPJ: 12.538.906/0001^3

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lermos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União {DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:58:21 do dia 16/11/2022 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 15/05/2023.

Código de controle da certidão: 21EF.5AAB.E3B9.0207
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 213055/22 Data da Certidão: 09/11/2022 16:13:55

CPF/CNPJ 12538906000143 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n" 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

Identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 09/03/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/11/2022 15:52:21
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N" Certidão: 077545/22 Data da Certidão: 09/11/2022 16:14:10

CPF/CNPJ CONSULTADO: 12538906000143

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n® 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos. 240 a 242, da lei

n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 09/03/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://p0rtal.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/11/2022 15:49:32
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO COMERCIAL INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 12.538.905/0001-43

Certidão n": 40282110./2022

Expedição: 15/11/2022, às 15:52:29
Validade: 15/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO COMERCIAL INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 12.538.906/0001-43,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro dè 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http ://www. tst. j u.s . br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença côndenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciârios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público dO'

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia gu demais títulos que, por
disposição legal., contiver força executiva.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA
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CERTIDÃO NEGATIVA DE IPTU

RAIMUNDO NONATO BATISTA BAÍMA, Diretor de Dept". de Administração Tributária da
prefeitura Municipal de PEDREIRAS, a requerimento da pessoa interessada ASSOCIACAO COMERCIAL
INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE PEDREIRAS, CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a
pessoa jurídlca/flsica a seguir referenciada não registra débitos imobiliários com os cofres públicos municipais
até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 19/03/2023, ressalvado o direito da
Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta
data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro; 001676 Matricula/lr^scríção: 00.00.000.0001.676

Proprietário; ASSOCIACAO COMERCIAL INDUSTRIAL E AGRÍCOLA CPF/CNPJ: 12538906000143

Compromissárío ASSOCIACAO COMERCIAL INDUSTRIAL E AGRÍCOLA CPF/CNPJ: 12538906000143

Endereço:

Bairro:

Cidade:

AV RIO BRANCO, 98

CENTRO

PEDREIRAS - MA

Quadra:

Complem:

CEP: 65725000

Unidade:

■Loteamento-

Nome:

Quadra;

—Dados Referente ao Exercício 2022-

Area Terrttorlat: 63,00 Area Edif. da Unidade:

Valor Venal Territoiiai: 15.750,00 Valor Venal Edificação:

Unidade:

63,00 Area Edif. Total:

12.600,00 Valor Venal Total:

Emissão: 19/12/202211:07:16 Validade: 19/03/2023 Usuário: NONATO

VALIDADOR: 9EOA7BO9FF4C1099
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/000M9

Site: https://>v\v>v.pcdreiras.ma.gov.br/

'^utòrizaí^Aõ

Éu, Damiâo Felipe Barbosa, Secretário Municipal de Administração, no uso de
minhas atribuições legais, AUTORIZO a locação de imóvel destinado ao
funcionamento do Anexo da Secretaria Municipal de Administração, localizado na
situado na Av, Rio Branco, 98 - Centro do Município de Pedreiras/MA, no valor RS
5.000,00 (cinco mil reais) pelo período de 12 (doze) meses, tendo como valor global
RS 60.000,00 (sessenta mil reais), conforme proposta apresentada e anexa ao processo
de Dispensa de Licitação 003/2023. Atendendo os requisitos do inciso X, do art. 24,
Lei n" 8.666/93)

Pedreiras - MA, 06 de jansii

Jecretáfío Muni< idministraçãõ~
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ESTADO DO MARANHÃO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49
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Pedreiras - MA, 06 de janeiro de 2023.

PARA: DEPARTAMENTO JURÍDICO

Senhor Procurador,

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia assessoria jurídica os autos
do processo administrativo n® 0201008/2023, para Parecer da Dispensa de Licitação
003/2023, tendo como objeto a locação de imóvel destinado ao funcionamento do
Anexo da Secretaria Municipal de Administração, localizado na situado na Av. Rio
Branco, 98 - Centro do Município de Pedreiras/MA, nos termos do parágrafo único, do
Art. 38, Inciso VI da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamei

"''^Dprfflac i-ei!
S^retáfío Municipal-dê^dministrátâo

RECEBIDO EM: ^

Fabricio Cosfa Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/OOOM9

Site; littps://www.pcdreiras.ma.gov.br/

:  T- _ _ MINUTA DO CONTRATO _

Contrato Administrativo n" /

Processo Administrativo n" 0201008/2023

Dispensa de Licitação n® —/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A SECRETARIA

MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
DE FEDREIRAS/MA, E XXXXXX
xxxxxxxxxx xxxxx

XXXXXXX, PARA A LOCAÇÃO
DE IMÓVEL, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o n" 06.184.253/0001-49, com sede na Av.
Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA,, neste ato representado
pelo Sr.° Damião Felipe Barbosa, Secretário Municipal de Administração, portador do
CPF n" 777.166.203-04, doravante denominado LOCATÁRIA, de outro lado, a
Associação XXXXXXXXXXXXXXX, com sede na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o
n" XXXXXXXXXXXXXXXXX, de agora em diante denominada LOCATOR, neste
ato representada por seu procurador(a) Sr.(°) XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, RG n"
XXXXXXXXXXXXXX CPF n° XXXXXXXXXXXXXXXX, pactuam o presente
contrato com base no Processo Administrativo n° 0601002/2023, DISPENSA DE
LICITAÇÃO n" xxx/2023, fundamentado na no artigo 24, inciso X da Lei n"
8.666/1993 e demais legislações aplicáveis; e, supletivamente, pelos princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado, devendo ser executado de acordo
com as cláusulas e condições a seguir;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O contrato tem como objeto a Locação de um imóvel destinado ao
funcionamento do XXXXXX XXXXXXXX XXXXXXXXXX no Município de
Pedreiras-MA.

Parágrafo único - Integram o presente contrato, independentemente de
transcrição, o Termo de Dispensa de Licitação n® XXX/2023 e a proposta do
LOCADOR.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
O presente contrato foi firmado mediante dispensa de licitação, fundamentada no artigo
24, inciso X, da Lei n° 8.666/1993, que a autoriza na hipótese de "compra ou locação de
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia".
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO

LOCADOR O LOCADOR obriga-sc a:

I. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os ftns a que se destina, e
em estrita observância das especificações de sua proposta;

II. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar era risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;

(II. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

IV. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

V. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

VI. Fornecer à LOCATÁRIA descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de
sua vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos

existentes;

VII. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminado das importâncias pagas, vedada
à quitação genérica;

VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver e de intermediações,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do

pretendente ou de seu fiador;

IX. Pagar as despesas extraordinárias, entendidas como aquelas que não se refiram
aos gastos rotineiros de manutenção do imóvel, como, por exemplo;

a. Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;

b. Pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçâo e iluminação, bem

como das esquadrias externas;

o. Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do imóvel;

d. Indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;

e. Instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de

inierconiunicação, de esporte e de lazer;

f. Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

g. Constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e
taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública,
incidentes sobre o imóvel;

XI. Entregar, cm perfeito estado de funcionamento, os sistemas dc combate a
incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica;

XII. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;
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Xill. Exibir à LOCATÁRIA, quando soliciiado, os comprovantes relativos às
parcelas que estejam sendo exigidas;

XIV. Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo;

XV. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o
pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um
sinistro dessa natureza;

XVI. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

CLAUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA

LOCATÁRIA A LOCATÁRIA obriga-se a:
I. Pagar o aluguel e os encargos da locação cxigiveis, no prazo estipulado neste

contraio;

II. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com

a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se
seu fosse;

III. Restiluir o imóvel, finda a locação, nas condições era que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

IV. Comunicar o LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

V. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurajido-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os

reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245/1991;

VI. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes

autorizados;

VII. Não modificar a forma externa ou imcma do imóvel, sem o consentimento

prévio e por escrito do LOCADOR;

VIII. Entregar imediatamente o LOCADOR os documentos de cobrança de tributos,
cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa
ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;

IX. Pagar as despesas ordinárias, entendidas como aquelas necessárias à sua
administração, como, por exemplo:

a. Consumo de água c esgoto, gás. luz e força das áreas de uso comum;

b. Limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

c. Manutenção c conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

d. Manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso
comum;
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e. Manutenção e conservação de porteiro eletrônico e antenas coletivas;

f. Pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

g. Rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

h. Reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao inicio da locação.

X. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver)
e água e esgoto;

XI. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que fosse visitado
e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n°

8.245/1991;

CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não
autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão
indenizáveis e permitem o exercicio do direito de retenção, de acordo com o artigo 35
da Lei n° 8.245^ 991, e o artigo 578 do Código Civil.

Parágrafo primeiro - A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a fazer, no
imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

Parágrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais
como lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retirados pela
LOCATÁRIA, devendo o imóvel tocado, entretanto, ser devolvido com os seus
respectivos acessórios.

Parágrafo terceiro - Finda a locação, será o imóvel devolvido o LOCADOR,
nas condições em que foi recebido pela LOCATÁRIA, conforme documento de
descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e
deteriorações decorrentes do uso normal.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL

O valor do aluguel mensal é de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX),
perfazendo o valor global por XXX (XXX) meses de R$ XXXXXXXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXX), para ser creditado na XXXXXXXX XXXX
XXXXXXX

Parágrafo primeiro - As despesas ordinárias, bem como os encargos locatícios
iircidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo
pagamento lenha sido atribuído contratualmente à LOCATÁRIA, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das
chaves, após a vistoria e liberação do imóvel para uso.

Parágrafo segundo - O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela
vencivel da despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e
LOCATÁRIA suas respectivas partes da parcela. Caso a LOCATÁRIA a pague na
integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do
aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no
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encerramento do contrato, promovendo-se o acertaraento preferencialmente no
pagamento do último aluguel.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 5° (quinto) dia útil do mês
subsequente ao mês vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança
correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR com antecedência mínima de
05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo primeiro - Caso a antecedência mínima não seja observada, o
pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis da data da apresentação
do recibo locatício ou documento de cobrança correspondente pelo LOCADOR.

Parágrafo segundo - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o montante de RS 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação do documento de
cobrança, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666/1993.

Parágrafo terceiro - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo
servidor competente, do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR.

Parágrafo quarto - O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade
do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR e do regular cumprimento das
obrigações assumidas.

Parágrafo quinto - Havendo erro na apresentação do documento de cobrança
ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazp para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
LOCATÁRIA.

Parágrafo sexto - Antes do pagamento, a LOCATÁRIA verificará, por meio de
consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento do LOCADOR, especialmente
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado
ao processo de pagamento.

Parágrafo sétimo - Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

Parágrafo oitavo - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de
Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário
indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Parágrafo nono - Será considerado como data do pagamento o dia em que
constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Parágrafo dez - A LOCATÁRIA não sc responsabilizará por qualquer despesa
que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenlta sido acordada no
contrato.

Parágrafo onze - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o
LOCADOR não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6%
(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = IxNxVP
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor
originariamentc devido

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)

1= 365

N  = Número de dias entre a data limite previstos para o
pagamento e a data do efetivo pagamento.

VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O Prazo de vigência do contrato será de XXX (XXX) meses, a partir da data da
sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2023, nos termos do artigo 3°, 51® da Lei n®

8.245/1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
sucessivos, conforme rege o art. 57 da Lei 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Toda prorrogação de contratos será precedida da
comprovação da vaniajosidade da medida para a Administração, inclusive mediante a
realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros
órgãos e entidades da Administração Pública.

Parágrafo segundo - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.

Parágrafo terceiro - Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR
deverá enviar comunicação escrita à LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias da data do término da vigência do contrato, sobre pena de aplicação das
sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 8® da Lei n° 8.245/1991, ficando desde já autorizada a
LOCATÁRIA a proceder à averbaçâo deste instrumento na matrícula do imóvel jimto
ao Oficial de Registro de Imóveis competente, correndo as despesas decorrentes por
conta do LOCADOR.

CLAUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência
igual ou superior a seis meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços -
Mercado - IGP-M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI),
ou outro que venha substitui-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da
assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os
subsequentes.

Parágrafo primeiro - Caso O LOCADOR não solicite o reajuste até a data da
prorrogação contratual, ocorrerá à preciusão do direito, e nova solicitação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
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Parágrafo segundo - O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de
prorrogação da vigência do contrato.

Parágrafo terceiro - A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor
do aluguel é compatível com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a
continuidade da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

ORGÂC; XX Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: xxxx Secretaria Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: xx xxx xxxx x.xxx; Manutenção e Funcionamento da
Secretaria Municipal de Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: x.x.xx.xx.xx Outros serv. de terc. pessoa Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
do contraio e de tudo dará ciência à Administração.

Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem
reduz a responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibilórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da LOCATÁRIA ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666/1993.

Parágrafo segundo - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo terceiro - As decisões e providencias que ultrapassarem a
competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo
hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Parágrafo quarto - O LOCADOR poderá indicar um representante para
reprcsentá-lo na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei
n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

A incxecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
devercs elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
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a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que
nâo acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de até 0,05 (centésimo) por dia de atraso
injustificado sobre o valor mensal da contratação, ale o limite de

30 (trinta) dias;
c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total

do contrato, no caso de inexecuçâo total ou parcial da obrigação
assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de Pedreiras - MA, pelo prazo de até dois anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o LOCADOR

ressarcira Administração pelos prejuizos causados;
f) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sanções.

Parágrafo primeiro - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de
licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as
empresas ou profissionais que, em razão do presente contrato:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
Parágrafo segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas

realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei
n° 9.784, de 1999.

Parágrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo quarto - As multas devidas e/ou prejuizos causados à LOCATÁRIA
serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura
Municipal de Pedreiras - MA, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa do Município c cobrados judicialmente.

Parágrafo quinto - Caso a LOCATÁRIA determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pelo mesmo.

Parágrafo sexto - As sanções aqui previstas são independentes entre si,
podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo
de outras medidas eabiveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACAUTELAPORAS
Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A LOCATÁRIA, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigação imposta o LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

Parágrafo primeiro - A rescisão por descumprimento das cláusulas e
obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das multas e indenizações
devidos à LOCATÁRIA, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo segundo - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a
ocorrência de qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n" 8.666/1993, que
sejam aplicáveis a esta relação locatícia.

Parágrafo terceiro - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a
XVII do artigo 78 da Lei n" 8.666/1993, desde que ausente à culpa do LOCADOR, a
LOCATARIA o ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

Parágrafo quarto - Caso, por razões de interesse público, devidamente
justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, a
LOCATÁRIA decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu
prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que
notifique o LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo quinto - Na hipótese do parágrafo acima, caso não notifique
tempestivamente o LOCADOR, e desde que este não tenha incorrido em culpa, a
LOCATÁRIA ficará sujeita ao pagamento de multa equivalente a 02 (dois) aluguéis,
segundo a proporção prevista no artigo 4° da Lei n° 8.245/1991, e no artigo 413 do
Código Civil, considerando-se o prazo restante para o témrino da vigência do contrato.

Parágrafo sexto - Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do
imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força
maior, etc., a LOCATÁRIA poderá considerar o contrato rescindido imediatamente,
ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese,
não tenha concorrido para a situação.

Parágrafo sétimo - O procedimento formal de rescisão terá início mediante
notificação escrita, entregue diretamente o LOCADOR ou por via postal, com aviso de
recebimento.

Parágrafo oitavo - Os casos da rescisão contratual serão formalmente
motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pela LOCATARIA, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.245/1991, e
na Lei n" 8.666/1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
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administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à LOCATÁRIA providenciar a publicação do extrato deste contraio na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras - MA, com exclusão de qualquer outro por
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriunda do presente contrato.
E, por estarem LOCATÁRIO e LOCADOR (A) justos e em acordo, assinam o presente
Instrumento Particular de Contrato de Locação em três vias de igual teor e forma, para
um só efeito.

Pedreiras - MA, XX XX XXXXXXX de 2023.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXX
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADM N": 0201008/2023

INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DE AONENISTRAÇAG DE
PEDREIllAS-MA

ASSUNTO Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da
Secretaria Municipal de Administração, localizado na situado na Av. Rio Branco, 98 —
Centro do Município dc Pcd^ciras/^LA

Vem ao exame deste departamento Jurídico, o presente processo administrativo,
que trata da locação dc um imóvel através da Associação Comercial e Industrial c Agrícola
dc Pedreiras, inscrito no CNPJ: 12.538.906/0001-43, visando atender as necessidades da
Secrct.iria Municipal dc Administração, conforme o constante na Solicitação de Despesa
anexa aos autos.

Depteendc-se dos autos, pedido de solicitação dc despesa para execução do
objeto deste processo administrativo, na modalidade de dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, inciso X, da Lei 8.666/93.

Consta Despacho do setor competente, o qual informa quanto à previsão de despesa na
programação orçamentária Exerdcio 2023, na forma seguinte:

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Secretaria Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006: Gestão da Secretaria Municipal de
Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. dc terc. pessoa Jurídica

Ainda, de acordo com os documentos que instruem o presente pedido c possível
verificar que o preço pelo qual será locado o imóvel está compaüvel com os valores
pradcados pelo mercado conforme parecer prédo de avaliação.

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se seguem.

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade dc realização
de procedimento llcitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No encanto, o
próprio dispositívo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a
ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidadc dc
licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade dc existirem casos
cm que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a
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celebrar, de forma c^scricionária, contratações diretas sem a concretização de certame
ücitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O art
24, da Lei n°. 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa,

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por
dispensa de licitação no presente caso, mister restar comprovado que a proposta ofertada é
a mais vantajosa para a ínfraestrutura.

Não é demais lembrar a necessidade de comunicação da dispensa à autoridade
superior no prazo de 03 (três) dias, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos.

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o
mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade da
contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração
Pública.

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo, obviamente, da
apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade, opina-se pela realização
da contratação direta.

É o parecer.

Pedreiras — MA, 09 de janeiro 2023.

FabriQi6Xos'uSampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N"» 9845
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TEmO J)E MTIFiCAÇÂQ

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos contidos no
Processo Administrativo n° 0201008/2023, RATIFICO a Dispensa de Licitação n°
003/2023, reconhecida pela Procuradoria Geral do Município, para contratar com a
Associação Industriai e Agrícola de Pedreiras, inscrita no CNPJ: 12.538.906/0001-43,
objetivando a locação de imóvel destinado ao funcionamento do Anexo da Secretaria
Municipal de Administração, localizado na Av. Rio Branco, 98 - Centro do Município
de Pedreiras/MA.

8.666/93.

Essa Termo se fundamenta no inciso X do artigo 24 da Lei Federal n°

O valor global do contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), pelo período de 12
(doze) meses.

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Secretaria Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE; 04 122 0002 2.006: Gestão da Secretaria Municipal de
Administração
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa Jurídica

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO.

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.

Pedreiras - MA, 11 dgjangíro de,2023.

Damiân Feiipa-mrnnsa %
Secret^o Municipal de Administração
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AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PUBLICAÇÃO NO MURAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos
e despachos contidos no Processo Administrativo n° 0201008/2023, RATIFICO a
Dispensa de Licitação n° 003/2023, reconhecida pela Procuradoria Geral do Município,
para contratar com a empresa ACIAP - Associação Industrial e Agrícola de Pedreiras,
inscrito no CNPJ; 12.538.906/0001-43, objetivando a locação de imóvel destinado ao
fiincionamento do Anexo da Secretaria Municipal de Administração, localizado na Av.
Rio Branco, 98 - Centro do Município de Pedreiras/MA. Essa Termo se fundamenta no
inciso X do artigo 24 da Lei Federal n° 8.666/93. O valor global do contrato é de valor
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), que será pago com recursos do Programa de
Trabalho: ORGÃO: 02 Poder Executivo; UNIDADE GESTORA: 0202 Secretaria
Municipal de Administração: PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006: Gestão da
Secretaria Municipal de Administração: CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa Jurídica. Sendo assim, autorizo a realização da
DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a
publicação deste ato. Pedreiras/MA., 11 de janeiro de 2023. Damião Felipe Barbosa,
Secretário Municipal de Administração.

Pedreiras - MA, U-dffjáneiro^

J^ião Felip&-Barbosa \
oMt«riíípal de Administração


